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PARECER SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E ORÇAMENTAIS DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
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1 Cfr. n.º 1 do artigo 9.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do TdC (DL n.º 66/96, de 31 de maio, com as alterações 

subsequentes). 
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ANEXO đ RELATÓRIO SOBRE A CONTA DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA - Ano de 
2018 
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2 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, alterada pelas Leis 

n.os 35/2007, de 13 de agosto, 3-B/2010, de 28 de abril, 61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, de 6 de janeiro, 
20/2015, de 9 de março, e 42/2016, de 28 de dezembro. 

3 Lei n.º 77/88, de 1 de julho, alterada e republicada pela Lei 28/2003, de 30 de julho, alterada Lei n.º 13/2010, de 19 
de julho, e pela Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro. 

4 Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro. 
5 Diploma que aprova o SNC-AP. 
6 Aprovada pela Lei n.° 151/ 2015, de 11 de setembro, alterada pela Lei n.° 37/2018, de 7 de agosto (prevendo-se que 

entre plenamente em vigor com a elaboração e execução do Orçamento do Estado de 2021). 
7 Cfr. a Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, alterada pelo DL n.º 287/2003, de 12 de novembro, pelas Leis n.ºs 64-

A/2008, de 31 de dezembro, 55/2010, de 24 de dezembro, e 1/2013, de 3 de janeiro, e pela Lei Orgânica n.º 5/2015, 
de 10 de abril. 

 



 

 
 

 

 
 

11 

 

 

 

 

 

                                                        
8 Cfr. disposições conjugadas do n.º 4.º do artigo 5 e dos n.ºs 9 e 10 do artigo 12.º da LF e da alínea e) do artigo 9.º 

da Lei n.º 28/82 (LO-TC), de 15 de novembro, ambas com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica n.º 5/2015 
e pela Lei Orgânica n.º 1/2018, de 19 de abril (que a republica no Anexo III e é aplicável aos processos novos e 
pendentes à data da sua entrada em vigor presente lei). 

9 Cfr. Regulamento n.¸ 112/2018, no artigo 22.¸, n.¸ 2, designadamente, alëneas:ėa) normas de direito financeiro 
público nacional constantes da Constituição da República Portuguesa, dos estatutos político-administrativos das 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, das leis de enquadramento orçamental nacionais e regionais e das 
finanças locais e regionais; (..); c) Normas de auditoria e de revisão de contas geralmente aceites, em vigor em 
Portugal e na União Europeia; (Ĝ);  f) Normas de auditoria aprovadas no âmbito da International Organisation 
of Supreme Audit Institutions (INTOSAI), da European Organisation of Supreme Audit Institutions (EUROSAI) 
e da International Federation of Accountants (IFAC), ou no âmbito do Comité de Contacto dos Presidentes dos 
TdC e Auditores Gerais da União Europeiaė. 

10 Cfr. n.os 1 e 2 do artigo 59.º da LOFAR. 
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11 Plasmados, entre outros, nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da Lei de Organização e Processo do TdC (LOPTdC). 
12 Cf. Anexo 14. 
13Cfr. Ofício n.º 2742/GABSG/2019, de 8 de julho de 2019. 
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14 Não inclui as EAI que também funcionam no âmbito da AR das quais assegurou o apoio logístico e financeiro. 
15 Transferências efetuadas, à semelhança dos anos anteriores, para a Associação dos ex-Deputados e para o Grupo 

Desportivo Parlamentar, com suporte na RAR n.º 36/2016, de 24 de fevereiro.  
16 Nas primeiras demonstrações financeiras preparadas e apresentadas de acordo com o SNC-AP, a AR preparou 

a informação relativa ao ano anterior com base no POCAR Plano Oficial de Contas da Assembleia da República, 
através de uma mera conversão de saldos para as contas e rubricas das DF de acordo com o SNC-AP, não sendo 
por isso efetuada a análise comparativa entre 2017 e 2018 (Cfr. artigo 12.º do DL n.º 192/2015, de 11 de setembro 
e Manual de Implementação do SNC-AP, versão 2, junho de 2017 e a IPSAS 33 đ First-Time Adoption of Accrual 
Basis IPSASs, que a CNC entendeu incorporar na transição para o SNC-AP). 
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17 Dos quais 45,7 Mġ respeitam a ĖPatrimónio/Capitalė, 18,8 Mġ a ĖResultados Transitadosė, -4,5 Mġ ao ĖResultado 

Líquido do Períodoė, 3,2 Mġ de ĖOutras variaåóes no Patrimñnio Lëquidoė. 
18 Decorrente do facto de se encontrarem na posse da AR, no final de 2018, cerca de 8,7 Mġ referentes a subvenåóes 

públicas para as campanhas eleitorais, sendo que 8 Mġ respeitam a eleiåóes autßrquicas de 2017 e 0,7 Mġ 
referentes às eleições autárquicas de 2013 (não existindo Acórdão do TC que aguarda decisão da ECFP). 

19 Cfr. Anexo às DF đ ponto 15.1 đ Provisões - processo referente a um contrato de prestação de serviços que ĖĜ jß 
teve uma 1.¨ sentenåa favorßvel Þ ARė. 
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20 Na área financeira: ĖGestão Orçamental e POCARė, ĖPrestaåáo de Contasė, ĖGestáo de Tesourariaė, ĖPreparaåáo 
de Oråamentosė, ĖHomebankingė e ĖFaturaçãoė; na ßrea de recursos humanos: ĖGestão de Pessoalė, ėAjudas 
de Custoė e ĖVencimentosė, ĖHigiene e Segurança no Trabalhoė, ĖAvaliação de desempenhoė; na área de 
aprovisionamento: ĖCadastro e inventßrios de bensė, ĖGestáo de aprovisionamentoė, ĖObras de Manutenção e 
Conservaçãoė, ĖGestáo de bens mñveisĖ, ĖGestão de existências / stocksė, ĖGestáo de contratos plurianuaisė, 
ĖGestão de veículosė e ĖPortal Web das requisiçõesė. 

21e.g.: bases de dados de Vencimentos e Ajudas de Custo para processamento de abonos. 
22Relativamente aos mñdulos da ßrea de recursos humanos, a ĖGestáo de concursosė foi descontinuada pelo 

fornecedor e substituída pelo módulo ĖRecrutamento e seleåáoė. 
23 Encontram-se em pré-funcionamento, relativamente aos projetos especiais, os mñdulos seguintes ĖBalanced 

scorecardĖ e ĖConsulta Avançadaė. 
24 e.g.: estrutura e competências dos SAR; horário de funcionamento e atendimento; horário de trabalho diário 

flexível; acesso, circulação e permanência nas instalações; utilização do parque de estacionamento subterrâneo; 
acesso ao serviço de refeitório; formação dos funcionários parlamentares; fundo de maneio. 

25 Cfr. Plano de Atividades da DAF para 2019 (análise, revisão e atualização do Plano de Prevenção de riscos de 
corrupção e infrações conexas).  

26Os SAR não promoveram a determinação dos fundos disponíveis, em conformidade com os limites e tipo de 
registo disponibilizados pela DGO, por, alegadamente, tal não decorrer de uma obrigação imposta por lei à AR. 

27 Instrução n.º 1/2019-PG, publicada no DR, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março de 2019. 
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28 Foi efetuado ainda a validação dos classificadores de despesa e receita com a ligação a SNC-AP; o mapeamento 

de rubricas DGO com as rubricas orçamentais, a instalação do menu SNC-AP no módulo de Prestação de Contas 
para parametrização e emissão de relatórios, a instalação do plano de contas em SNC-AP no módulo de 
Vencimentos (VNC); o carregamento do novo classificador complementar do SNC-AP e a validação do 
classificador complementar de bens do SNC-AP (área do aprovisionamento). 

29 Cfr. RAR n.º 57/2004, de 6 de agosto, com as alterações subsequentes. 
30 Para garantir operações internacionais e urgentes.  
31 Com a seguinte fundamentaåáo: ĖNeste contexto, adicionalmente aos depñsitos indicados no quadro anterior, a 
Assembleia da Repøblica ç detentora de uma conta bancßriaė que ç movimentada pelo Deputado que preside ao 
Grupo dos 12+ e dois dirigentes do SAR; ĖEsta conta bancßria ç essencialmente utilizada para fazer face a 
despesas exclusivamente relacionadas com atividades inerentes ao Grupo dos 12+, de acordo com o regulamento 
do Grupo, designadamente despesas com interpretação simultânea, refeições e deslocações. De referir ainda 
que, a conta bancária em causa, não se destina a suportar despesas e encargos decorrentes da atividade da 
Assembleia da República. Cumpre ainda sublinhar que a conta bancária em causa não tem verbas da Assembleia 
da República, mas sim quotizações dos grupos nacionais que compõem o Grupo 12+. As contas de 2018 foram 
objeto de apreciaåáo e aprovaåáo na assembleia geral, que decorreu em 5 de abril de 2019, em Genebraė. 
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32 e.g. documentos de identificação fora de validade e informação sobre descendentes/dependentes desatualizada.  
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33 Recomendação ínsita no Parecer, de 23 de novembro de 2018, sobre a Conta da AR de 2017. 
34 Que altera o Estatuto dos Deputados, aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de março, e o estatuto remuneratório dos 

titulares de cargos políticos, aprovado pela Lei n.º 4/85, de 9 de abril. 
35 No início de cada legislatura os GP indicam à AR o quadro do seu pessoal de apoio, com indicação das categorias 

e vencimentos, o qual poderá ser corrigido no início de cada sessão legislativa. 
36 Registadas nas rubricas de ĖRemunerações, Abonos e Segurança Socialė. Em sede de elaboração do OAR é 

efetuado o cálculo do plafond global anual para cada GP (cfr. n.º 4 do artigo 46.º da LOFAR), sendo, 
mensalmente, atualizados os balancetes de execução. Esse plafond constituiu o limiar da alteração da 
composição do quadro de pessoal do GP (cfr. n.º 5 do artigo 46.º da LOFAR). 

37 E.g: subsídios de estudo, subsídio para ama/pré-escolar/OTL (trabalhador n.º 2-5739). 
38 Considerando a interpretação feita pelos SAR, do texto legal. 
39 Apesar da controvérsia da questão que levou já à pronúncia do Auditor Jurídico junto da AR e do Conselho 

Consultivo do Ministério Público, parece resultar claro que a relação jurídico-laboral daquele pessoal é regulada 
por normas de direito público, quer quanto à sua constituição e cessação, quer ainda quanto ao acervo de direitos 
e de deveres a que estão sujeitos, apesar de não se enquadrarem no conceito técnico jurídico de funcionários 
públicos ou de agentes administrativos strictu sensu. 

40 Com exceção dos pressupostos definidos o artigo 64º da LOFAR. 
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41 A Lei n.º 4/2017, de 16 de janeiro, converteu em definitivas as reduções nas subvenções públicas para o 

financiamento dos partidos políticos e para as campanhas eleitorais. 
42 Cfr. n.os 4 a 6 do artigo 5.º da LF. As verificações, em 2018, atenderam às competências exclusivas do TC. 
43 E.g. AP n.º 897, de 02.03.2018, e AP n.º 3451, de 19.07.2018. 
44 E.g. Contrato de manutenção e assistência técnica ao sistema de deteção de incêndios do Palácio de São Bento, 

de prestação do serviço de atendimento telefónico na central da Assembleia da República, de prestação de 
serviços de serralharia, Contrato de HelpDesk na área de microinformática. 
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45 Embora àqueles contratos se aplique a legislação em vigor à data da celebração, in casu, o Decreto-Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho (cfr. artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro), há que atender, aquando das 
renovações, ao primado dos princípios da concorrência e da transparência, nos termos delineados pelo CCP para 
os contratos de prestação de serviços. Assim, o artigo 48.º do CCP fixa o limiar de vigência sem necessidade de 
fundamentação especial em três anos; e, de forma mais precisa, o artigo 440.º ex vi artigo 451.º do CCP, 
estabelece que Ėo prazo de vigència do contrato náo pode ser superior a très anos, incluindo quaisquer 
prorrogações expressas ou tácitas do prazo de execução das prestações que constituem o seu objeto, salvo se 
tal se revelar necessário ou conveniente em função da natureza das prestações objeto do contrato ou das 
condiåóes da sua execuåáoė.  

46 Em 2018, foi denunciado o contrato de ĖAquisiåáo de serviåos de responsabilidade tçcnica para a exploraåáo das 
instalaåóes da ARė, reforçando a necessidade da abertura de novo procedimento, em conformidade com a 
política implementada pela DAPAT de denúncia de contratos celebrados em anos anteriores, ao abrigo do DL n.º 
197/99, de 8 de junho đ Informação n.º 44-DAPAT-2018, de 12 de janeiro, onde se encontra exarado despacho de 
concordância do SGAR. 

47 Conforme previsto no artigo 127.º do CCP, sendo certo que, de acordo com o nº 3 deste artigo, a publicitação 
dos contratos públicos é condição de eficácia do respetivo contrato, independentemente da sua redução ou não 
a escrito, nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos. Essa publicitação é dispensada, nos termos do 
n.º 3 do artigo 128.º, nos casos de regime simplificado (contrato de aquisição ou locação de bens móveis e de 
aquisição de serviåos cujo preåo contratual náo seja superior a ġ5 000, ou no caso de empreitadas de obras 
pøblicas a ġ10 000). Tambçm os contratos pøblicos sujeitos Þ Parte II do CCP sáo de publicitaåáo obrigatñria 
(cfr. artigo 465º do CCP).  
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48 Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, que adita o artigo 266.º-B que dispõe um conjunto de regras a 

acautelar pelos serviços públicos, relativamente à disponibilização de bens móveis dos quais não careçam para 
o exercício das suas competências, com vista à sua reafectação a outros serviços ou à sua alienação. 

49Em https://www.parlamento.pt/GestaoAR/Paginas/ContratacaoPublica.asp. A proposta n.º 745/DAPAT/2018 đ 
proposta de abate de bens, foi votada favoravelmente na Ata do Conselho de Administração, nº 052/XIII/4ª 
SESSÃO, ponto 4. 

50 Previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC. 
51 Através do Parecer MP: RF/TC n.º 45/2018, de 29.04.2019. 
52 Recomendação ínsita no Parecer, de 23 de novembro de 2018, sobre a Conta da AR de 2017. 
53 Inf. nºs 780/DAPAT/2018 e 104/DAPAT/2019. 

 

https://www.parlamento.pt/GestaoAR/Paginas/ContratacaoPublica.asp
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54 Foi dada formação em SNC-AP pelo membro do Comité de Normalização Contabilística Público da Comissão de 

Normalização Contabilística (CNC). 
55 Foi efetuado um pedido de prorrogação de prazo em 30.04.2019 (DADI-NAC/Proc. n."1175/2019). 
56A Norma Técnica n.º 1/2017 da Unidade de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental (UNILEO) 

estabeleceu as instruções para integração de informação orçamental e económico-financeira no S3CP. No final 
do 1.º trimestre de 2019, em complemento à Norma Técnica n.º 1/2017, foram publicadas novas versões dos 
documentos de suporte à Norma Técnica, decorrente das alterações efetuadas ao Plano de Contas 
Multidimensional (PCM) e a algumas demonstrações orçamentais e financeiras, em articulação com a CNC, 
tendo por base a experiência de implementação do SNC-AP. 

57 Apenas em virtude da adoção, pela primeira vez, do SNC-AP (cfr. Modelo de notas explicativas (anexo) às DF đ 
SNC-AP. 

58 Cfr. Quadro de reconciliação para o balanço de abertura com o SNC-AP.  
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c) 

                                                        
59 Na sequência de parecer sobre a matéria solicitado à CNC o qual refere que Ė-Ĝ a conta 5939 ç debitada Ėnuma 

base sistemática em contrapartida da conta 7883 Imputação de subsídios e transferências para investimentos, à 
medida que forem contabilizadas as amortizações ou depreciações dos ativos que foram financiados e na 
respetiva proporåáoė. Assim, esta transferència deve ser feita ao longo da vida øtil dos ativos financiadosė. 

60  O RLP era de -2,4 Mġ. O RLP de -4,5 Mġ estß influenciado pelas alterações no Património Líquido, em 
consequência da contabilização da conta #5939 đ ĖOutras transferèncias e subsëdios de capitalė, por 
contrapartida da conta #7883 Imputação de subsídios e transferências para investimentos], afetando a DRN e o 
Balanço. 

61 Auditoria Þ ĖRemuneração e outros abonosė ao CNECV e Þ CNE. 
62 Avaliação do grau de cumprimento e respetiva qualidade das obrigações legais e substanciais das EAI. 
63 Alteração à Lei n.º 59/90, de 21 de novembro. 
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d) 

e) 

f) 
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64 Instrução n.º 1/2019-PG, publicada no DR, 2.ª série, n.º 46, de 06.03.2019. 
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65 Plano de Trabalho aprovado pelo Juiz Conselheiro da AR IV, em 10 de dezembro de 2018 (cfr. Informação n.º 

74/2018- DAIV). 
66 Aprovado pelo Juiz Conselheiro da AR IV, em 15 de abril de 2019 (cfr. Informação n.º 24/2019-DAIV). 
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67 Cfr. fichas adaptadas nos manuais de auditoria do TdC para as áreas de: administração geral; disponibilidades; 

existências; imobilizado; aquisição de bens e serviços; pessoal; transferências e subsídios concedidos e obtidos; 
receitas. 

68 18 documentos de receita, 21 documentos de despesa, 26 documentos de pessoal e 15 documentos de ativos 
fixos tangíveis e respetiva verificação física. 

69 Numa escala de: deficiente; regular; bom (cfr. manuais de auditoria do TdC). 
70 Aprovado pelo Juiz Conselheiro da AR IV, em 23 de maio de 2019 (cfr. Informação n.º 30/2019-DAIV). 
71 Das quais 76 foram selecionadas pelo método MUS - Monetary Unit Sampling com recurso ao IDEA. Dados de 

base e pressupostos para o cálculo da dimensão da amostra: Risco de auditoria (RA= RI*RC*RD) = 5%; Valor da 
Despesa 109.717.603,29ġ [náo inclui os valores negativos đ reposições]; Limiar de materialidade (LM) = 
2% [materialidade em valor = 2.194.352,07 ġ; Nível de confiança dos testes substantivos (NC) = 60 %; Risco 
inerente (RI), medio = 0,65; Risco de controlo (RC), médio = 0,28; Risco de deteção (RD= RA/(RI*RC) = 0,27; 
dimensão (estimada) da amostra = 66 transações. Intensificaram-se os testes na área de Pessoal (vencimentos, 
ajudas de custo, deslocações e regularizações, seguros de saúde) 
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